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O trabalho proposto constitui-se de reflexões pertinentes à pesquisa qualitativa em
andamento intitulada “Demandas atuais do processo de inclusão escolar de alunos oriundos de
fluxos migratórios matriculados em escolas do Rio de Janeiro”. Parte dos objetivos desta
pesquisa se propõe a conhecer, por meio de uma revisão sistemática de literatura, as práticas
pedagógicas que possibilitam a alfabetização de crianças imigrantes e refugiadas em escolas
públicas do Brasil, as quais propiciam acolhimento e, ao mesmo tempo, promovem novas
metodologias de ensino para esse público que a cada dia se faz mais presente nas escolas
públicas brasileiras.

A coleta de dados utilizada para análise foi realizada a partir do acervo de artigos da
Plataforma de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
(CAPES), a partir da equação de pesquisa: busca avançada; textos revisados por pares;
palavras-chave: “escola pública”, “crianças refugiadas”, “alfabetização”, “práticas
pedagógicas”, “crianças imigrantes” e “educação bilíngue”. Delimitou-se a busca a trabalhos
publicados entre 2017 e 2023, em razão da instituição da Lei n. 13.445 - Lei de Migração –
que dispõe sobre os direitos e os deveres do imigrante. A partir das equações de busca acima
descritas, realizou-se a leitura de 5 trabalhos que atenderam aos objetivos elucidados nesta
pesquisa.

A partir das leituras realizadas, constatou-se que existe uma lacuna educacional em
todo território brasileiro no que se refere à práticas educacionais direcionadas às crianças
imigrantes e refugiadas.  Todos artigos analisados destacam que a principal barreira no
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processo educacional desses estudantes é o idioma, o que compromete a comunicação a ser
estabelecida com esse público que tem direito garantido à educação. Vale destacar que o
processo de escolarização de imigrantes e refugiados não pode ser considerado um fenômeno
isolado, cuja responsabilidade ficará à cargo de quem está no chão da escola. Essa é uma
responsabilidade que precisa ser compartilhada com toda a sociedade brasileira e, por isso,
esse desafio exige o desenvolvimento de políticas públicas eficazes direcionadas às questões
dos fluxos migratórios.

Para tentar superar esses obstáculos, independente de ações do poder público,
mostram-se nos trabalhos de Almeida, Santos e Silva (2020); Russo, Mendes e Borri-Anadon
(2020); Lopes (2022); Balzan, Pedrassani, Santos, Souza e Vieira (2023); Alves, Valter e
Gomes (2023) ações de docentes que consideram a escola um espaço intercultural e, com
isso, realizam práticas que favorecem o protagonismo de seus alunos, indo além da garantia
de matrícula na rede pública de ensino, a exemplo o caso de Mirela (Almeida; Santos; Silva,
2020), no qual foi proposto um trabalho sobre a origem cultural brasileira/africana, ou em
Lopes (2022), no qual relata-se o uso da literatura infantil com toda sequência didática
envolvida, com o tema de migração, favorecendo os diálogos e protagonismo discentes.

Ao longo da Revisão de Literatura proposta neste trabalho, foi possível entender que
há muito a ser explorado no âmbito das práticas pedagógicas que garantam a afetiva e efetiva
inclusão dos alunos imigrantes, refugiados no sistema educacional brasileiro. Na perspectiva
que isso ocorra para além da garantia de acesso à matrícula, evidencia-se a necessidade de
implementação de ações formativas que subsidiem as práticas educativas relacionadas a esta
temática, pois a visibilidade dessas crianças como sujeitos sociais ainda é um desafio a ser
cumprido. Ainda há pouca literatura disponível a respeito das práticas pedagógicas
direcionadas à alfabetização de crianças oriundas de fluxos migratórios, o que inviabiliza o
protagonismo dessas crianças no espaço escolar.  Acredita-se, a partir da reflexão proposta,
que a inserção de práticas educativas multiculturais e multilinguísticas tornarão o ambiente
escolar um espaço de múltiplas aprendizagens, constituído por diversos saberes se encontram.

Palavras-chave: Práticas pedagógicas. Criança imigrante/refugiada. Acolhimento. Escola
pública. Alfabetização.
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